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Os números da recente 
pesquisa Ibope realizada em 
Goiás significam um ulti-
mato para a candidatura de 
Iris Rezende ao Governo de 
Goiás. Marconi Perillo apa-
rece em 1º na intenção de 
voto, com 45%, enquanto o 
peemedebista está com 34%, 
diferença de 11 pontos pró-
tucano. O ex-prefeito Adhe-
mar Santillo (PMDB), do 
alto de sua experiência com 
campanhas eleitorais, avalia 
os números como “retrato 
do momento”, mas compre-
ende que a situação atinge 
estágio delicado. Segundo 
ele, a expectativa é que o de-
sempenho de Iris Rezende 
no horário eleitoral gratuito 
no rádio e na TV, que come-
ça para os governadoriáveis 
nesta quarta (18), colabore 

para reverter os números, es-
pecialmente com a presença 
do presidente Lula nos pro-
gramas do peemedebista.

O fato de apostar numa 
reviravolta a partir dos pro-
gramas no rádio e TV não tira 
de Adhemar Santillo a caleja-
da serenidade depois de anos 
e anos de atuação política no 
momento de analisar as pos-
sibilidades de Iris Rezende 
nesta reta final de campanha. 
Segundo ele, se em duas se-
manas o programa eleitoral 
na mídia eletrônica não aju-
dar a performance do candi-
dato peemedebista, “Marco-
ni ganha no primeiro turno”. 
Mesmo assim Adhemar San-
tillo acredita que os números 
de agora não representam 
uma situação acabada. “No 
programa eleitoral pode-
rá ocorrer alteração, não só 
pelos fatos extras, mas pelas 
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Programa é crucial para PMDB 
PARA CRESCER – Adhemar Santillo diz que aposta de Iris Rezende será no horário eleitoral, com a presença de Lula, hoje o principal ‘cabo eleitoral’ do Brasil [

ADHEMAR avalia que crescimento de Vanderlan implica em perdas para Iris

situações imprevisíveis, que 
acontecem no dia-a-dia”.

Para Adhemar Santillo o 
programa eleitoral no rádio 

e na TV vai acrescer pouco 
no desempenho de Marconi 
Perillo. “Ele já cresceu o que 
poderia crescer sozinho, teve 

competência para chegar a 
esta vantagem extraordinária, 
mas a partir de agora ele pou-
co acrescerá em seu patrimô-
nio eleitoral”. Já o candidato 
Iris Rezende, afirma Santillo, 
tem um diferencial importan-
te em seu favor. “Está provado 
que o presidente Lula conse-
gue transferir seu prestígio. 
Fez de sua desconhecida can-
didata a presidente chegar a 
um estágio que parece imba-
tível, com todas as condições 
de ganhar no primeiro turno. 
Se Iris Rezende capitalizar a 
simpatia de Lula, provar que 
sua proposta é mais razoável 
para Goiás que a de Marconi 
considerando a área federal, 
poderá crescer”, disse.

Um eventual crescimento 
da candidatura de Vanderlan 
Cardoso (PR), analisa Adhe-
mar Santillo, será prejudicial 
para Iris Rezende. O ex-pre-

feito de Anápolis não acredi-
ta em surpresa em relação a 
Vanderlan. “Isto teria que ter 
ocorrido há uns 20 dias, mas 
se ele evoluir a partir do pro-
grama eleitoral, vai avançar 
no eleitorado de Iris, por isso 
acho que o candidato viável, 
o voto útil de Lula em Goiás, 
é Iris”. Sobre o que seria mais 
rentável entre Lula ou Dilma 
no palanque do PMDB, Adhe-
mar Santillo é categórico ao 
afirmar que, neste momento 
específico, é Lula. “Dilma sem 
Lula não é nada. Só será im-
portante depois de ganhar a 
eleição, assumir o mandato. E 
ela mesma não nega isso, tem 
que aproveitar isso mesmo”, 
afirma. No entanto, Santillo 
concorda que o crescimento 
vertical de Dilma, aumentan-
do sua diferença sobre Serra, 
deve provocar alterações na 
política em Goiás.

Da Redação

Acelerar a Justiça brasi-
leira, que ainda hoje faz com 
que pessoas aguardem anos e 
anos por uma decisão, é o ob-
jetivo do trabalho do senador 
Demóstenes Torres à frente 
das reformas dois Códigos de 
Processo Civil e Penal, os dois 
mais importantes do ordena-
mento jurídico brasileiro. “São 
trabalhos importantes, que 
devem acelerar a Justiça no 
Brasil”, afirmou o senador De-
móstenes Torres, que debateu 
os temas em audiências pú-

blicas em capitais brasileiras e 
também discutiu os temas em 
palestras com estudantes uni-
versitários de Anápolis, entre 
outras cidades goianas. 

Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça do Se-
nado, Demóstenes comandou 
a Comissão Temporária de 
Análise do Código de Proces-
so Penal e foi eleito presidente 
da Comissão que vai analisar 
o novo Código de Processo 
Civil. O CPC é o conjunto de 
procedimentos que regula as 
leis civis, os ritos e a maneira 
de condução dos processos. 

Uma das principais mudanças 
será o reforço na conciliação e 
na mediação entres as partes 
para diminuir o número de 
processos que chegam ao Ju-
diciário. Outra inovação diz 
que o réu que deixar de com-
parecer injustificadamente à 
fase de conciliação poderá ser 
processado por “ato atentató-
rio à dignidade da Justiça”. 

As alterações incluem novi-
dades presentes em legislações 
estrangeiras, como a “resolu-
ção de demandas repetitivas”. 
O termo trata sobre a anexa-
ção de processos semelhantes 

para que os magistrados com-
ponham uma de uma decisão 
futura. Antes de ser agrupada 
no projeto 166/2010, a pro-
posta recebeu 260 sugestões 
em audiências públicas em 8 
capitais brasileiras.  

O anteprojeto que resul-
tou na proposta foi elaborado 
por uma comissão de juristas 
presidida pelo ministro Luiz 
Fux, do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que realizou au-
diências públicas em oito ca-
pitais brasileiras, com a fina-
lidade de recolher subsídios 
para as mudanças. A relatora 

foi a professora Teresa Arruda 
Alvim Wambier.

A primeira reunião já foi 
realizada, para aprovar o ca-
lendário de atividades para 
a atualização do Código de 
Processo Civil brasileiro. O co-
legiado tem até o dia 27 deste 
mês para receber emendas. O 
novo Código vai substituir a 
atual legislação, que já existe 
há quase 40 anos. “São medi-
das para tornar a Justiça mais 
rápida e eficaz. A Comissão 
de Reforma já tem seus mem-
bros definidos, já aprovou o 
Plano de Trabalho e estamos 

empenhados ouvir opiniões e 
apresentar o melhor resultado 
possível”, afirmou o senador 
Demóstenes Torres. 

Os parlamentares encarre-
gados dos relatórios parciais 
terão o período de 30 de agos-
to a 26 de outubro para apre-
sentar seus estudos e conclu-
sões. Com todos os relatórios 
parciais em mãos, o relator 
geral, senador Valter Pereira 
(PMDB-MS) deve entregar o 
parecer até 25 de novembro. O 
documento final, que deve ser 
votado no período entre 26 de 
novembro a 22 de dezembro. 

Demóstenes atualiza Códigos Civil e Penal


